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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

BOLETIM GERAL
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 28 (TERÇA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Nascimento CIPCÃES

Fone: 99838-1133

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Souza AG

Fone: 98551-2728

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

1.1.0.   Requerimentos Despachados

2°  Ten  PM  Mat.  28606-0,  Gilberto  Lino  dos  Santos  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento  nº  11,  da  Procuradoria-Geral  do  Estado,  emitido  em  23  JAN  2008;
Resolução nº  001/CSPP,  de  27  FEV  2008;  Ofício  Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 
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DEZ 2008. A implantação do Abono dar-se-á a contar de 24/07/2018, contado-se em dobro às férias
relativa ao ano de 1988 de 30 (trinta) dias, anterior a 04 de junho de 1999. Que consta autorização
do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900032372.000290/2018-87). 

Maj  QOPM Mat.  940233-0/DGA,  Luiz  Marques  Viana  Júnior  -  Concessão  de  03  (três)
meses e 02 (dois) dias restantes de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado
à Corporação, a contar de 03 de outubro de 2018. Despacho do diretor de gestão de pessoas: - Deferido,
de conformidade com o Art. 64, § 1º, "a" c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74.  (Nota nº 281/2018/SSAD/
DGP-3/3900037467.000020/2018-31).

1.2.0.  Licença Especial – Apresentação - Informação

Informou a Chefe da DGP-2, por meio do Of. nº 055/2018 de 06AGO2018, que o TC QOPM
Mat. 2042-7, Rogério Ribeiro de Almeida apresentou-se no dia 06 de agosto de 2018, por conclusão do
gozo de 02 (dois) meses de Licença Especial referente ao 2º Decênio, concedida a contar de 01 JUN
2018, conforme fez público o Boletim Geral nº 099, de 30 MAI 2018. Despacho do Diretor de Gestão
de Pessoas:-  Publique-se;  Registre-se  em assentamentos.  (Nota  nº  277/2018/SSAD/DGP-3/SEI nº
3900000034.000419/2018-00).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE

2.1.0.   Requerimento Despachado
 

Subtenente  PM  Mat.  28648-6,  Josenilton  Nunes  de  Andrade  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 25/11/2017. Contando-se em dobro às férias relativas
aos anos de 1991, 1999, todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo
utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 06 (seis) meses e 01 (um) dia. Que costa autorização do
Militar supracitado.  À DGP-3 para análise e  implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900000031.001117/2018-71). 

2.2.0.   Retificação do Abono de Permanência 

Retificar o processo de Abono de Permanência n° 309/2018,  de 27/03/2018/DGP-1,  que
concedeu o referido abono ao Subtenente PM Mat. 30148-5, Alexandre José Barros de Melo, uma vez
que na ocasião da concessão do referido abono, foram computados 01 (um) ano(s), 00 mês(es) e 00
(zero) dia(s) prestados as forças armadas. No entanto, por interesse do militar em tela, este tempo fora
desaverbado,  conforme  publicado  no  Boletim  Interno  da  DGP-1  n°  A.1.0.00.121  de  04/07/2018,
amparado pelo que dispõe o art.  121 da lei 6.783/74. Gerando assim um novo cálculo de tempo de
serviço, desta feita A Contar de 04/06/2018. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:  -  À DGP-3
adote providências de levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de
planilha  de  repercussão  financeira,  a  fim  de  solicitar  posicionamento  jurídico  da  AEAJA,
considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da
PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Publico. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos
do Militar Estadual requerente. (SEI nº 3900000031.001059/2018-85). 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=516244&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=45e1ecf6a9b22a9c2a6214eb721160d5d656c67aaf401af7a685f5728286fdb4
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=427793&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=794a081078f21a7ad09269f0120555a83b0f71ae1b02b77fbc4814c76124688a
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=482275&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=8634312826c34407c03d82c0738abe92e509fb437881c3532e423fca80924571
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

3.1.0.   Requerimentos Despachados

1º Sgt PM Mat. 29462-4/22º BPM, Erandy Bezerra de Oliveira - Concessão de Abono de
Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP, com base no
§ 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na E.C.E.
nº16/1999. Esta Diretoria resolve: - Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base na
própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem como a
confecção da planilha de devolução de repercussão financeira. À DGP-1 para Arquivar cópia do
mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900035704.000039/2018-10). 

3° Sgt PM Mat. 910206-0, Henrique Francisco Capezzera da Silva - Concessão do Abono de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ 2008.   A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 04/08/2018, contado-se em dobro às férias relativa aos
anos de 1996, 1997 e de 1998 todas de 30 (trinta) dias, anterior a 04 de junho de 1999., que foi
acrescido o tempo de forças armadas de 01 (um) ano, 11 (onze) mês (es) e de 27 (vinte e sete) dia
(s).  Que  consta  autorização  do  Militar supracitado.  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à  Câmara de  Política de  Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900000224.000127/2018-21). 

3°  Sgt  PM Mat.  930288-3,  Manoel  Emiliano -  Concessão  do  Abono de  Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 27/04/2018, que foi acrescido o tempo de forças armadas de 01 (um) ano, 00
(zero) mês e 00 (zero) dia e de INSS o tempo de 04 (quatro) anos(s), 03 (três) mês (es) e 00 (zero)
dia. Que consta a autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900035849.000163/2018-22).

3°  Sgt  PM  Mat.  28853-5,  José  Severino  da  Silva  Filho  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 02/04/2018, contado-se em dobro às férias relativa ao
ano de 1999 de 30 (trinta) dias, anterior a 04 de junho de 1999. Que consta averbação de INSS na
pasta, sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 07 (sete) mês (es) e 15 (quinze) dia (s). Que
consta autorização do Militar supracitado(Processo/DGP-1, de 22/08/2018). À DGP-3 para análise
e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900000031.001108/2018-80). 

3°  Sgt  PM  Mat.  910761-4,  Edinaldo  Antonio  de  Lima  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência: -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 23/05/2016, contando-se em dobro as férias relativa
aos anos de 1995, 1996, 1997, 1998 e de 1999 todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de
Forças  Armadas  sendo  utilizado  este  tempo  de 04 (quatro) ano(s), 00 (zero) mês e 00 (zero) dia.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=477802&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=6da7e179ad8da9403aaf541ef8370dd476552d5e56cd8e0122716fa0dc08365e
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=355490&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=ca29f378843ba06d3b3d4252aa5fcde1b0e9e9b67da8d647f03edfb0523963c4
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Que consta autorização do Militar supracitado/DGP-1, de 22/08/2018).  À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900037372.000180/2018-39).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 4909, de 24 AGO 2018
Deliberação SIGEPE nº 7408811-2/2016/SIGPAD nº 2017.8.5.001641 
Sindicados: Cb PM Mat. 102852-9/Paulo Eduardo Mateus Rodrigues; Sd PM Mat. 113127-3/
Diego Alberto Oliveira Silva; Sd PM Mat. 113221-0/Maria Eliziane de Arruda Farias

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei11.929,de 02 de janeiro de 2001;

Considerando que, instruídos os autos foram instruídos pelos princípios da ampla defesa e do
contraditório,

Considerando que não foram encontradas provas suficientes; 

Considerando  que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório da presente
Sindicância.

R E S O L V E:

I – Absolver os sindicados das acusações feitas e determinar o arquivamento dos autos da
presente sindicância, tendo em vista o teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no relatório
conclusivo do Processo Administrativo Disciplinar Militar, do Parecer Técnico, bem como no Despacho
Homologatório, com os quais coaduna com arrimo no § 1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000; 

II – Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 22AGO2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4910, de 24 AGO 2018 
Deliberação SIGEPE nº 7400582-8/2016 e SIGPAD nº 2017.8.5.002271
Sindicados:  Sd  PM  Mat.  111174-4/Erivelton  da  Silva  Pedrosa;  Sd  PM  Mat.
113265-2/Anderson Inácio Ferreira.

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;

Considerando que, instruídos os autos foram instruídos pelos princípios da ampla defesa e do
contraditório,

Considerando que não foram encontradas provas suficientes; 

Considerando que a corregedora geral da sds resolveu homologar o relatório da presente
sindicância.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=336949&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=ad930081e3f74d7bbbcca455674507e85b0591041c7e3ad3edfb089999cc9894
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R E S O L V E:

I – Absolver os sindicados das acusações feitas e determinar o arquivamento dos autos da
presente sindicância, tendo em vista o teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no relatório
conclusivo do Processo Administrativo Disciplinar Militar, do Parecer Técnico, bem como no Despacho
Homologatório, com os quais coaduna com arrimo no § 1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 22AGO2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4911, de 24 AGO 2018
Deliberação SIGEPE nº 7407112-4/2016/SIGPAD nº 2017.8.5.002423
Sindicada: Cb PM Mat. 103000-0, Dalila Marília da Silva

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei11.929,de 02 de janeiro de 2001;

Considerando  que,  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  não  foi
possível a produção de provas suficientes de que a militar tenha praticado a conduta que ensejou a
presente apuração;

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o relatório da presente
sindicância.

R E S O L V E:

I – Absolver a sindicada das acusações feitas e determinar o arquivamento dos autos da
presente sindicância, tendo em vista o teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no relatório
conclusivo do Processo Administrativo Disciplinar Militar, do Parecer Técnico, bem como no Despacho
Homologatório, com os quais coaduna com arrimo no § 1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife,22AGO2018. Antônio D Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4912, de 24 AGO 2018 
Deliberação SIGEPE Nº 8864353-1/2015/SIGPAD nº 2017.8.7.001749. Sindicados: Cb PM
Mat.  104351-0,  Rogean  Barros  de  Moraes;  Sd  PM  Mat.  115999-2,  Cícero  Dantas  de
Medeiros

O  Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei11.929,de 02 de janeiro de 2001;

Considerando  que,  instruídos  os  autos  mediante  ampla  defesa  e  contraditório,  não  foi
possível a produção de provas suficientes de que os militares tenham praticado a conduta que ensejou a
presente apuração; 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório da presente
Sindicância.
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R E S O L V E:

I – Absolver os sindicados das acusações feitas e determinar o arquivamento dos autos da
presente sindicância, tendo em vista o teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no relatório
conclusivo do Processo Administrativo Disciplinar Militar, do Parecer Técnico, bem como no Despacho
Homologatório, com os quais coaduna com arrimo no § 1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife,22AGO2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4913, de 24 AGO 2018
Deliberação 8ª CPDPM-SIGPAD nº 2016.12.5.000243/SIGEPEnº5667523-7/2015
Aconselhado: Sd PM Mat. 921091-1, Luís César Tavares

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei11.929,de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando que o aconselhado, que no ano de 2015, foi submetido ao processo de Instrução
Provisória  de  Deserção, por ter se ausentado do 7º BPM, e não se apresentando para o serviço do qual
estava  escalado,  desde  o  dia  23ABR2015,  permanecendo,  afastado  por  mais  de  08  (oito)  dias,  sem
informação de seu paradeiro, sendo capturado no dia 13MAI2015.

Considerando, que diante de tal fato, na esfera penal, o aconselhado foi denunciado como
incurso nas penas do crime capitulado no art. 187 do CPM, estando ainda submetido ao processo nº
0003422-73.2016.8.17.0001, da Vara da Justiça Militar.

 Considerando que após instrução dos autos, a Comissão entendeu que o aconselhado possui
condições de permanecer nas fileiras da Corporação, tendo em vista que a sua conduta foi ensejada por
problemas pessoais, que culminaram com o alcoolismo, e que depois do ocorrido, cujo lapso temporal é
de  aproximadamente  03  (três)  anos,  o  mesmo  mudou  seu  comportamento,  não  vindo  mais  faltar
serviços,  voltando  a  cumprir  suas  obrigações.  No  entanto,  não  o  isenta  de  ser  responsabilizado,
disciplinarmente, a luz da Lei nº 11.817/00.

Considerando que a Corregedora Geral da SDS exarou Despacho Homologatório, no qual
decidiu acolher o teor do Relatório da comissão processante, com base nos apontamentos vertidos no
Parecer Técnico da Assessoria da Casa Correcional, com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual
11.781/2000.

R E S O L V E:

I  -  Punir  o aconselhado com 30 (trinta)  dias de prisão,  por  infração do art.  84,  com as
agravantes do art. 25, Inc. I, III e IX, e atenuante do art. 24, Inc. IV, da Lei nº 11.817/00, por haver faltado
aos serviços para o qual estava escalado no período de 23 a 30 de abril de 2015; 

II - Determinar a remessa de cópia do presente processo ao Exmº Comandante Geral da
Polícia Militar do Estado de Pernambuco para que observe, em relação ao aconselhado, o seguinte: 

a) O que dispõe a Lei Complementar nº 351, de 16 de fevereiro de 2017, sobretudo no que
diz respeito à cumulação de penas superiores a 30 (trinta) dias de prisão nos últimos 12 (doze) meses
antecedentes à progressão de faixa salarial dos militares do Estado;
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b) Caso não tenha sido providenciado a época, que seja procedido o desconto dos 20 (vinte)
dias não laborados, bem como se exclua do tempo de serviço do militar em questão os referidos dias,
nos termos do art. 84 da Lei nº 11.817/2000; art. 8º, Inc. III da Lei nº 10.426/1990 e art. 122, § 3º, “c”,
da Lei nº 6.783/1974;

III - Determinar ao respectivo Comandante da OME no qual o militar se encontra lotado, que
adote  as  providências  pendentes  estatuídas  no  art.  32,  IV  e  V,  da  Lei  11.817/00,  dentre  outras
decorrentes desta deliberação. Em seguida, realize o necessário registro nos assentamentos do militar e,
ao  final,  encaminhe  a  Corregedoria  Geral  da  SDS  cópias  das  transcrições  das  fichas  de  justiça  e
disciplina referentes  à  aplicação desta reprimenda disciplinar,  do Livro Ata com a data de início e
término do cumprimento da punição, bem como, a informação do local específico onde a mencionada
punição foi cumprida;

IV - Publique-se;

V -  Retornem os autos à Corregedoria Geral  da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 22AGO2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4915, de 24 AGO 2018 
Deliberação PL nº SIGPAD nº 2016.5.5.000982–Cor.Ger./SDS-SIGEPE nº 740448-4/15
Licenciando: Sd PM Mat. 110966-9, José Ferreira Soares Júnior 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei nº 11.929,de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando que não ficou provada a acusação de que no dia 02/04/2015, por volta das 21h,
o licenciando, na companhia do policial civil  qualificado nos autos, teria subtraído a quantia de R$
750,00 (setecentos e cinquenta reais) do caixa do estabelecimento comercial localizado na Av. Tapajós,
nº 304, Box 15, Estância, Recife-PE, de propriedade do denunciante, também qualificado nos autos;

Considerando que também não ficou provada a denúncia de que, no dia 18/04/2015, por
volta  das  23h,  os  mesmos  policiais  teriam  retornado  ao  local  e,  novamente,  exigido  dinheiro  ao
denunciante, ocasião em que teriam subtraindo a quantia de R$ 20,00 (vinte reais) do estabelecimento;

Considerando que o militar alegou ter agido no estrito cumprimento do dever para reprimir
prática delituosa que teria tomado conhecimento e, portanto, tomou conhecimento de fato relevante para
a segurança pública, porém não comunicou à autoridade competente sobre a iminente perturbação da
ordem, transgredindo o disposto no Art. 77 da Lei 11.817/00;

Considerando  que  a  Corregedora  Geral  da  SDS  exarou  despacho,  no  qual  acolheu  os
opinativos precedentes que apontaram a existência de transgressão disciplinar;

R E S O L V E:

I – Punir o licenciando com 06 (seis) dias de prisão, por infração ao art. 77 da Lei 11.817/00,
com a agravante do art. 25, Inc. I e as atenuantes dos incisos I e II do Art. 24 da mesma Lei, por ter
deixado de informar à autoridade competente sobre a iminente perturbação da ordem da qual tomou
conhecimento.  Nesse  sentido,  fica  o  licenciando  absolvido  por  insuficiência  de  provasdasdemais
acusações que lhe foram impostas no presente PADM;

II – Determinar ao Comandante da OME na qual o militar se encontra lotado, que adote as
providências  pendentes  estatuídas  no  art. 32, IV e V, da Lei 11.817/00, dentre outras decorrentes desta
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 deliberação.  Em  seguida,  realize  o  necessário  registro  nos  assentamentos  do  militar  e,  ao  final,
encaminhe  a  Corregedoria  Geral  da  SDS cópias  das  transcrições  das  fichas  de  justiça  e  disciplina
referentes à aplicação desta reprimenda disciplinar, do Livro Ata com a data de início e término do
cumprimento da punição, bem como, a informação do local específico onde a mencionada punição foi
cumprida; 

III – Publique-se;

IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife,22AGO2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4917, de 24 AGO 2018 
Deliberação  SIGEPE nº  740001232015/SIGPAD nº  2016.2.5.000843.  Sindicados:  Sd  PM
Mat.  920364-8,  Austrigésio Lins e  Silva,  Sd PM  Mat.  106604-8,  Marco Ronaldo Bezerra
Júnior 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001;

Considerando que, instruídos os autos, não foi possível a produção de provas suficientes de
que os militares tenham praticado a conduta criminosa que ensejou a presente apuração;

Considerando que os sindicados já foram punidos administrativamente pelo Comandante do
13º BPM com 21(vinte e um) dias de detenção por infringirem o Art. 139 da Lei nº 11.817, de 24 de
julho de 2000.

Considerando o princípio do no bis in idem.

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório da presente
Sindicância.

R E S O L V E:

I – Absolver os sindicados das acusações feitas e determinar o arquivamento dos autos da
presente sindicância, tendo em vista o teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no relatório
conclusivo do Processo Administrativo Disciplinar Militar, do Parecer Técnico, bem como no Despacho
Homologatório, com os quais coaduna com arrimo no § 1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife,22AGO2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4919, de 24 AGO 2018 
Deliberação SAD nº SIGPAD nº 2017.8.5.002108–Cor.Ger./SDS SIGEPE nº 8856432-0/15
Sindicado: Sd PM Mat. 110014-9/Pericles Ferreira Souza Santos Leal

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei11.929,de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000; 
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Considerando que não ficou provada a acusação de que, no dia 15 de agosto de 2015, no
loteamento Conceição, município de Paulista-PE, o sindicado teria agredido o nacional qualificado nos
autos, por ocasião de uma discussão entre o irmão do sindicado e o denunciante. Fato este, em tese,
ocorrido horas antes da suposta agressão sob apuração no presente PADM;

Considerando  que,  com  a  sua  participação  nos  fatos  sob  apuração,  consoante  relatório
conclusivo,  o  militar  sindicado  induvidosamente  praticou  a  transgressão  disciplinar  capitulada  no
art.113da Lei 11.817/00;

Considerando  que  a  Corregedora  Geral  da  SDS  exarou  despacho,  no  qual  acolheu  os
opinativos precedentes que apontaram a existência de transgressão disciplinar; 

R E S O L V E:

I – Considerar o sindicado culpado da conduta de envolver-se em escândalo, comprometendo
o prestigio da Corporação; 

II - Punir o militar sindicado com21 (vinte e um) dias de prisão, por infração ao art. 113da Lei
11.817/00, com a agravante do art. 25, inciso I e as atenuantes dos incisos I e II do Art. 24 da mesma
Lei. Nesse sentido, fica o sindicado absolvido por insuficiência de provas das demais acusações que lhe
foram impostas no presente PADM;

III – Determinar ao Comandante da OME no qual o militar se encontra lotado, que adote as
providências pendentes estatuídas no art. 32, IV e V, da Lei 11.817/00, dentre outras decorrentes desta
deliberação.  Em  seguida,  realize  o  necessário  registro  nos  assentamentos  do  militar  e,  ao  final,
encaminhe  a  Corregedoria  Geral  da  SDS cópias  das  transcrições  das  fichas  de  justiça  e  disciplina
referentes à aplicação desta reprimenda disciplinar, do Livro Ata com a data de início e término do
cumprimento da punição, bem como, a informação do local específico onde a mencionada punição foi
cumprida; 

IV – Publique-se;

V -  Retornem os autos à Corregedoria Geral  da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife,22AGO2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 4920, de 24 AGO 2018 
Deliberação CD nº 2017.12.5.002426-Cor.Ger./SDS (3ª CPDPM)/SIGEPE nº 7403441- 5/15
Aconselhados: 3º Sgt PM Mat. 29306-7, Alexandre Fagundes Alves e Cb PM Mat. 990128-
0, Adrelino Rodrigues Santana 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei nº 11.929,de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei nº 11.817/2000;

Considerando a insuficiência de provas das acusações que pesaram contra os aconselhados
que  foram  submetidos  ao  presente  Conselho  de  Disciplina,  em  síntese  por,  no  dia  21/05/2015,
aproximadamente às 16h, terem deixado de conduzir para a delegacia competente a ocorrência constante
do BO nº 7697823 e ainda terem praticado suposto abuso de autoridade em desfavor do Agente de
Segurança Penitenciária, qualificado nos autos; 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS homologou o relatório da tríade processante
que julgou os militares inocentes das citadas acusações, com fundamento no art. 439, alínea “e” do
Código de Processo Penal Militar (não existir prova suficiente para a condenação);
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R E S O L V E:

I – Absolver os aconselhados das condutas éticas e disciplinares de que foram acusados,
tendo em vista a insuficiência de provas, a teor dos fundamentos de fato e de direito, dispostos no
relatório da Comissão;

II – Mandar arquivar os autos do PADM;

III  -  Devolvam-se  os  autos  a  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 22AGO2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do BG/SDS nº 158, de 25 AGO 2018)

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

5.1.0.   Errata

Portaria do Comando Geral nº 175/PMPE/DGP 8 – SS Cart , 08 de março de 2018.

     EMENTA:  Substitui  Oficial  da  Comissão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional

Onde se lê:
“Capitão PM Mat. 102906-1, Manassés Pereira da Silva”

Leia-se:
“Capitão PM Mat. 102906-1, Manassés Ferreira da Silva” Vanildo Neves de Albuquerque

Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. (SEI nº 3900032226.000240/2018-83).

--oo(0)oo--

Portaria do Comando Geral nº 454/PMPE/DGP 8 - SS Cart., de 26 de julho de 2018.

EMENTA:  Substitui  Oficial  da  Comissão  de  Processo  Administrativo  Disciplinar
Revisional.

Onde se lê:
“Capitão PM Mat. 102906-1, Manassés Pereira da Silva”

Leia-se:
“Capitão PM Mat. 102906-1, Manassés Ferreira da Silva”. Vanildo Neves de Albuquerque 

Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE. (SEI nº 3900032226.000200/2018-31).

6.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

6.1.0.   Campanha de Conscientização Sobre a Prevenção do Suicídio

O Centro de Assistência Social – CAS/PMPE estará desenvolvendo nos dias 13 e 14 de
setembro  do  corrente  ano,  a  Campanha  de  Conscientização  sobre  a  Prevenção  do  Suicídio.  Serão
realizadas palestras educativas junto aos Policiais Militares de Pernambuco, com a finalidade de alertar
e prevenir o suicídio e comportamentos suicidas.

O evento ocorrerá no Auditório Roque de Brito Alves, bloco B, UNINASSAU, das 08h ás
12h. As Diretorias deverão operacionalizar a participação dos seus subordinados, informando a relação
nominal dos participantes ao CAS até 10SET18.
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Portanto, determino a(o) Chefes, Diretores e Comandantes das OME(s), Capital e Região
Metropolitana que viabilizem a presença de policiais militares e funcionários civis no evento.

Qualquer dúvida entrar em contato com a Recepção do CAS através do telefone (081) 3181-
1861 ou email: assistentessociaiscas@hotmail.com. (SEI nº 3900037344.000031/2018-15).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Alvará de Soltura

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 331/2018 –
DPJ, de 22 AGO 2018, que o Policial Militar, Sd PM Mat. 110014-9/BPGd, Péricles Ferreira Souza
Santos Leal, foi posto em liberdade, no dia 22 AGO 18, por haver sido expedido Alvará de Soltura, de
21 AGO 18,  pelo Juízo de Direito da Vara de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher na
Comarca de Olinda. (SEI nº 3900035993.000154/2018-78). 

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Análise de Requerimento de ex-PM (DGP-8/S.Cartorial)

Requerimento: Ezequiel Cabral Santos de Oliveira
Objeto:  Requer  a  anulação  do  ato administrativo  de  Exclusão  “ex-offício” a  bem da disciplina da

Corporação,  e  a  abertura  de Processo Administrativo  Disciplinar  Revisional  e  seja  procedida a  sua
reinclusão na PMPE.

Relatório

1 - Parte Introdutória

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  seguindo  o  que
preconiza a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos de
Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº 149, de 10 de
agosto de 2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar,  o Sr.
Ezequiel Cabral Santos de Oliveira, portador da cédula de identidade de nº 1.426.113/SSP/PE e CPF nº
212.865.404-10,  residente  na  Rua  Marcilo  Ferreira,  nº  18,  Iputinga,  Recife-PE,  o  qual  requer:  A
ABERTURA  DE  PROCESSO  REVISIONAL  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  e  sua
REINCLUSÃO NAS FILEIRAS DA CORPORAÇÃO.

2 - Parte Expositiva

Do Pleito

O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem
da disciplina das fileiras da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência seja procedida
a sua reinclusão na Corporação, alegando que o ato administrativo que o licenciou “ex-offício” a bem da
disciplina, feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, sem a possibilidade de existência do
devido Processo Administrativo Disciplinar, fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da
Lei n.º 11.817/2000, do Código Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco, in verbis:

“Art. 31 – O Governador do Estado,  o Secretário de Defesa Social  ou os Comandantes
Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do interessado ou “ex-

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=548275&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=723c05f8484f02314c0a99fa46c4e7d51c3a1a4acd17af2acf836fc21b4c5bab
mailto:assistentessociaiscas@hotmail.com
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offício” conceder a reabilitação do militar  licenciado ou excluído a bem da disciplina,  desde que
devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido ilegalidade ou injustiça no
processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas.

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no Boletim Geral
da Corporação,  descrevendo-se os atos administrativos anulados,  e ensejará a reinclusão do militar,
desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma finalidade.”

Ressalte que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art. 65
da Lei n.º 11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública
Estadual,  requisitos  norteadores  a  uma  revisão  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  do
Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,  desde que apresente fatos novos ou
circunstancias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

E por se tratar de anulação do ato administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos
do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal.

Dos Fatos

O requerente informa que foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em 20
de julho de 1982, e licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, conforme publicado no
Boletim Geral da PMPE nº 031, de 18 de fevereiro de 1986, transcrito no termo da certidão emitida pelo
Arquivo Geral da PMPE, e alega que o ato administrativo em que se deu o seu Licenciamento “ex-
offício” a bem da disciplina, não lhes garantiram o devido Processo Administrativo Disciplinar, com
ampla defesa e contraditório, e nem foi publicado o ato administrativo do seu desligamento da PMPE,
em Diário Oficial do Estado.

Do Ônus da Prova

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da ilegalidade
ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de novembro de
1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

Do Devido Processo Legal

O requerimento faz referência que o ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem
da disciplina das  fileiras  da Corporação,  do ex-militar  estadual,  não recebeu à  época os  princípios
implícitos adotado na Administração Pública que é o da ampla defesa e do contraditório.

É fático que o devido processo legal não é um instituto novo estabelecido pela Nova Carta
Magna de 1988, pois encontramos nos vários textos constitucionais de nossa República, tal princípio,
inclusive com a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Observamos ainda, que nos direitos individuais, facultam aos injustiçados a busca no Poder
Judiciário para rever a lesão do seu direito, alegando neste caso o Requerente, que foi injustiçado e que
ocorreu ilegalidade no ato de que culminou com o seu licenciamento, não existindo o devido processo
legal.

Assertiva constante no pedido encaminhado, refere-se a fundamentos no sentido de traduzir a
legislação aplicada ao caso, observando a consequente existência ou não de fatos novos ou injustiça
praticada pela administração pública na aplicabilidade da pena disciplinar militar.

Portanto a admissibilidade do requerimento implica na presença de requisitos norteadores a
uma revisão do processo administrativo que culminou com o seu licenciamento “ex-offício” a bem da
disciplina  da  Corporação,  e  um  deles  a  apresentação  de  fatos  novos  ou  circunstancias  relevantes
suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada, conforme previsto no Art. 65 da Lei n.º
11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.
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3. Parte conclusiva

Diante do exposto, verificou-se que o requerente foi integrado nas fileiras da Polícia Militar
de Pernambuco, em 20 de julho de 1982, e licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
conforme publicado no Boletim Geral da PMPE nº 031, de 18 de fevereiro de 1986, transcrito no termo
da  certidão  emitida  pelo  Arquivo  Geral  da  PMPE,  e  que  não  lhes  garantiram  o  devido  Processo
Administrativo Disciplinar, com ampla defesa e contraditório, na aplicação do ato administrativo em
que  se  deu  o  seu  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina,  e  nem  foi  publicado  o  ato
administrativo do seu desligamento da PMPE, em Diário Oficial do Estado.

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a abertura de revisão do processo
administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de
justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.

Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da Lei Federal
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve vício no ato
administrativo  sancionador,  cabe ao requerente,  de  modo que carece  da apresentação  de elementos
novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim, diante da possibilidade de fatos novos e/ou circunstancias relevantes suscetíveis
justificadoras  a  inadequação  da  sanção  aplicada,  opino,  salvo  juizo  em contrário,  pela  abertura  de
Processo  Revisional  Administrativo  Disciplinar  para  uma  melhor  compreensão  a  cerca  do  fato  e
apreciação do Comandante Geral.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o relatório do Chefe da DGP-8,   diante da possibilidade de fatos novos
e/ou  circunstâncias  relevantes,  pela  abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar  Revisional,
conforme os fundamentos fáticos e jurídicos apresentados, pelo     ex-PM, Sr. Ezequiel Cabral Santos de  
Oliveira;

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do Regimento Interno do Grupo de Trabalho
de  Análise  de  Requerimentos  Administrativos  de  Ex-PMs,  que  encaminhe  cópia  reprográfica  da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em
Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifique o interessado do teor da
presente decisão;

3. À DGP para designar Comissão Revisional/PAD;

4. Cumpra-se e publique-se. (SEI nº 3900037260.001755/2018-06).

--oo(0)oo--

Requerente: Zenilton Luiz da Silva
Objeto: Requer a anulação do ato administrativo de seu licenciamento “a pedido” da corporação e seja
procedida a sua reinclusão na PMPE.

PARECER

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  foi  apreciado  o
Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, Sr. Zenilton Luiz da Silva, portador da cédula de
identidade nº 299.052.564-SDS/PE, CPF nº 249.257.564-00, domiciliado na Rua Kaqui, nº 22, Bairro
Rio Corrente, Petrolina-PE, o qual requer a anulação do Ato Administrativo de seu Licenciamento "a
pedido" da Corporação e que conceda a sua reinclusão nos quadros da Polícia Militar de Pernambuco.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=385413&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=51dfd1fb088e8fbfc1794ac9f1fc3c91afeef21fc5df253df50897717d4f1666
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Verificou-se que o ex- militar estadual, ingressou na PMPE em 01 de abril de 1980, e depois
de  03  (três)  anos  de  trabalho,  requereu  o  seu  licenciamento  "a  pedido",  nos  termos  da  legislação
pertinente, sendo deferido na época pelo então Comandante Geral da Corporação, conforme publicado
no Boletim Geral da PMPE nº 187, de 05 de outubro de 1983, no termo do inciso I, § 1º, alínea "a" do
Art. 109, da Lei Estadual nº 6.783/74.

Neste  contexto,  observa-se  que  o  ato  administrativo  do  licenciamento  “a  pedido”  do
Requerente foi pautado na sua livre vontade, posto que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer
algo, senão em virtude da lei, como estabelece o Princípio da Legalidade estrita em que a Administração
Pública deve seguir.

Outrossim, no requerimento impetrado pelo ex- policial militar, não houve qualquer alegação
de nulidade do processo que redundou no seu desligamento da PMPE, e não apresentou devidamente
comprovado nestes autos, nenhum elemento fático jurídico novo que vislumbre a conveniência e/ou
oportunidade de se instaurar Processo Administrativo Disciplinar de anulação do ato administrativo de
seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da Corporação.

Infere-se  ainda,  que o ato administrativo produzido pelo Comandante  Geral  à  época em
destaque, transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento  da  Organização  Policial  Militar  em que  serve  deverá  ser  feito  após  a
publicação em Diário Oficial  ou Boletim Geral  da  Corporação do ato oficial  correspondente,  e  não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Finalmente, é oportuno frisar a existência do instituto da prescrição, posto que o prazo para a
propositura de ação de reintegração de ex – militar estadual é de 05 (cinco) anos, a contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº. 20.910/32.

Diante do exposto, e com base nos termos do Encaminhamento/Consultivo nº 300/2017 -
DEAJA, referente a anulação do seu ato administrativo de licenciamento “a pedido”, nos termos do
inciso I, § 1º, alínea “a” do Art. 109 da Lei 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de
Pernambuco), opino, salvo juízo em contrário, pelo não atendimento do pleito.

DECISÃO

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Sr. Zenilton Luiz da Silva, tendo em vista que não houve qualquer alegação de nulidade
do processo e não apresentou nenhum elemento fático jurídico novo que vislumbre a conveniência e/ou
oportunidade  de  anulação  do  ato  administrativo  de  seu  Licenciamento  "a  pedido"  das  fileiras  da
Corporação;

2. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 para arquivo;

3. Cumpre-se; e

4. Publique-se. (Nota nº 3900032226.000236/2018-15).
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3.0.0.   2ª COMISSÃO PERMANENTE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

3.1.0.   Recurso de Revisão Disciplinar

3.1.1.   Relatório de Recurso de Revisão Disciplinar

Presidente: Maj PM 930078-3/ 16º BPM – Antônio José dos Santos Júnior
Relator: Maj PM 940199-7/ Cipoma – Sérgio Souza dos Santos
Revisor: Maj PM 950680-2/ 18º BPM – Anderson Cleyton Garcia da Silva
Designação: Portaria do Comando Geral nº 336, de 08 de junho de 2017, publicada no Boletim Geral nº
109, de 12 de junho de 2017
Recorrente: 3º Sgt RRPM 25935-7/Cícero Estorlando Monteiro

Extrato de Decisão

Preliminarmente

Vem à análise  desta  Comissão Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  o
Recurso de Revisão Disciplinar interposto pela Praça acima mencionada.

Dos Fatos

O Policial Militar em lide foi punido disciplinarmente com 30 (trinta) dias de PRISÃO, por
ter faltado ao serviço do Posto de Policiamento do Hospital Barros Lima, no dia 04Mar2014, das 19h00
às 07h00, sem ter justificado sua falta, após ter apresentado suas Razões de Defesa, no dia 18Mar2014.
Por  conseguinte,  ingressou  no  Comportamento  INSUFICIENTE,  conforme  publicação  contida  no
Boletim Interno nº 060, de 02Abr2014/11º BPM.

Ocorre que no mesmo BI foi publicada outra sanção disciplinar contra o Recorrente, desta
vez 30 (trinta) dias de PRISÃO, por ter faltado ao serviço do Posto de Policiamento do Hospital Barros
Lima, no dia16Fev2014, das 19h00 às 07h00, sem ter justificado sua falta, mesmo após ter apresentado
suas Razões de Defesa, no dia 18Mar2014, ingressando, assim, no Comportamento MAU.

Quanto à punição decorrente da Falta ao Serviço do dia 04Mar2014, o Requerente interpôs
recurso de Reconsideração de Ato, em 14Abr2014, sendo INDEFERIDO pelo Comando do 11º BPM,
conforme tornou público o BI nº 068, de 15Abr2015/11º BPM.

Em seguida, em 02Mai2014, o recorrente entrou com o recurso de QUEIXA contra a punição
que lhe fora aplicada pelo Comando do 11º BPM, mais uma vez INDEFERIDO, segundo publicado no
BI nº 100, de 03Jun2014/DIM, não sendo apresentado a esta Comissão novo recurso, no entanto, todo
processo referente a essa Falta ao Serviço em específico nos foi encaminhado.

No tocante ao objeto em apreciação por esta Comissão: a Falta ao Serviço cometida no dia
16Fev2014,  consta  no  processo  que  o  Recorrente  interpôs  a  Reconsideração  de  Ato,  no  dia  em
14Abr2014, sendo INDEFERIDO pelo Comando do 11º BPM, conforme tornou público o BI nº 068, de
15Abr2015/11º BPM.

Por conseguinte, interpôs o recurso da QUEIXA, em 02Mai2014, decidindo o Diretor da
DIM pelo INDEFERIMENTO, conforme publicação contida no BI nº 100, de 03Jun2014/DIM.

Em 02Jul2015, entrou com o recurso da Representação, sendo-lhe INDEFERIDO, segundo
publicação contida no BI nº 147, de 11Ago2015/Subcomando Geral.
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Do Pedido

O  requerente  pleiteia  em  primeiro  lugar  que  o  recurso  seja  analisado  e  julgado
PROCEDENTE pelos  argumentos  expostos,  consequentemente,  solicita  também a ANULAÇÃO da
punição publicada no BI nº 060, datado de 02Abr2014.

Análise

Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do Comando Geral
nº  1269,  de  17Set2004,  publicada  no  Suplemento  Normativo  nº  026,  de  28Set2004,  destaca-se  o
seguinte:

Competência da Comissão Recursal: a 2ª CPRAD tem competência para conhecer e julgar o
presente recurso, haja vista ter sido aplicada pelo Comandante do 11º BPM;

Cabimento do Recurso: o recurso é cabível, posto que foram utilizados dispositivos legais
contidos no Art. 55, § 1º, do CDME;

Tempestividade: o recurso encontra-se TEMPESTIVO, pois atende a exigência prevista no
Art. 55, § 2º do CDME;

Legitimidade:  o  recurso foi  subscrito  por  parte legítima,  uma vez que foi  interposto por
Policial Militar penalizado por autoridade competente, atendendo o que prescreve os artigos 50 e 55 do
CDME;

Insuficiência  de  Instrução:  o  processo  foi  instruído  com  os  recursos  anteriores  e  seus
respectivos julgamentos e publicações;

Nulidade: o processo não apresenta qualquer intercorrência que possa provocar sua anulação;

Decadência ou Prescrição: não se verifica no processo;

Ilegalidade:  na documentação acostada,  contendo os recursos de Reconsideração de Ato,
Queixa e Representação com seus respectivos julgamentos, não se verifica nenhuma ilegalidade.

Nesta análise, ressaltamos que a defesa arguída pelo Recorrente, relaciona a falta cometida
no dia 16Fev2014, quando encontrava-se de serviço no Posto de Policiamento do Hospital Barros Lima,
no horário das 19h às 07h, a uma crise intestinal, causando em seu organismo cólicas e diarreia.

Todavia, o Policial Militar em tela em momento algum apresentou qualquer documento que
comprovasse  ter,  de  fato,  sido  acometido  pela  mencionada  desordem  digestiva,  além  do  que,  na
oportunidade em que interpôs os devidos recursos disciplinares, inclusive a Revisão Disciplinar ora em
análise, não apresentou fato novo que justificasse o cometimento da transgressão em questão.

O  argumento  trazido  no  bojo  do  recurso  da  Revisão  Disciplinar  em  análise  de  que  o
Requerente não teria condições físicas de efetuar a entrega de documento comprobatório não se mostra
consistente, haja vista ser de amplo conhecimento de todos que qualquer falta decorrente de problemas
de saúde deve ser  materialmente  comprovada,  observando-se  que tal  premissa  não representa  fator
exclusivo da PMPE, sendo a entrega do Atestado Médico imprescindível em qualquer profissão regular
em todo território nacional.

Importante se faz salientar que dentre os documentos enviados para análise desta 2ª CPRAD
referentes ao Requerente, verifica-se o processo e recursos anteriores, com seus respectivos julgamentos
e publicações, referentes à falta ocorrida no dia 04Mar2014, quando encontrava-se de serviço no Posto
de Policiamento do Hospital Barros Lima, no horário das 19h às 07h.
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Não obstante,  é  importante  frisar  que  o  processo  em questão  deixa  de  ser  efetivamente
analisado por esta 2ª CPRAD, posto que foram apresentados apenas os recursos de Reconsideração de
Ato e Queixa,  após a publicação da Sanção Disciplinar,  não sendo cumprida,  portanto,  a exigência
prevista no Art. 51, § 1º, no que tange ao julgamento, em última instância, de todos os recursos ao seu
alcance,  tampouco,  na  Representação  ora  em  análise  chegou-se  a  mencionar,  objetivamente,  em
qualquer momento algo que tenha alguma relação com a falta em comento.

Assim, este Relator não constatou ter ocorrido injustiça ou ilegalidade na aplicação da pena,
conforme reza o § 1º do Art. 40, da Lei nº 11.817, de 24Jul2000 (CDMEPE), não havendo justificativa
para anulação de pena disciplinar imposta, observando como IMPROCEDENTE o pedido de nulidade
da pena aplicada, pois não há argumentos plausíveis impetrados por parte do Sgt PM Cícero Estorlando
Monteiro em razão da falta cometida no dia 16Fev2014, quando encontrava-se de serviço no Posto de
Policiamento do Hospital Barros Lima, no horário das 19h às 07h. (SEI nº 3900000015.000143/2018-
80). 

--oo(0)oo--

Presidente: Maj PM 930078-3/ 16º BPM – Antônio José dos Santos Júnior
Relator: Maj PM 940199-7/ Cipoma – Sérgio Souza dos Santos
Revisor: Maj PM 950680-2/ 18º BPM – Anderson Cleyton Garcia da Silva
Designação: Portaria nº 601, de 30OUT17, publicada no BG nº 206, datado de 31OUT207.
Recorrente: 3º Sgt PM 910023-7/20º BPM – Eduardo da Silva Brito

Preliminarmente

Vem à análise  desta  Comissão Permanente  de  Recursos  Administrativos  (2ª  CPRAD),  o
Recurso de Revisão Disciplinar interposto pela Praça acima mencionada.

Dos Fatos

O Policial Militar em lide foi punido disciplinarmente com 21 (vinte e um) dias de PRISÃO,
por  haver  postado  no  dia  21Out2016,  no  aplicativo  WhatsApp,  comentários  os  quais,  apesar  de
impessoais,  referem à  classe  do oficialato,  por  conseguinte,  seus  superiores  hierárquicos,  buscando
desconsiderá-los, concorrendo para a desarmonia no ambiente de trabalho do 20º BPM, portando-se em
público  (ambiente  virtual  e  público)  de  modo  inconveniente  e  faltando  aos  preceitos  da  ética
profissional  e  quando  de  suas  alegações,  datadas  de  02Dez2016,  não  ter  apresentado motivos  que
justificassem tal  atitude.  Por  conseguinte,  ingressou no Comportamento BOM, conforme publicação
contida no Boletim Interno nº 242, de 29Dez2016/20º BPM.

Em  03Jan2017,  o  Requerente  interpôs  recurso  de  Reconsideração  de  Ato,  sendo
INDEFERIDO pelo Comando do 20º BPM, conforme tornou público o BI nº 027, de 07Fev2017/20º
BPM.

Em seguida, em 16Fev2017, o recorrente entrou com o recurso de QUEIXA contra a punição
que lhe fora aplicada pelo Comando do 20º BPM, tendo o Diretor da DIM decidido alterar a tipificação
disciplinar  aplicada,  atribuindo-se  os  efeitos  do  Art.  107,  da  Lei  11.817/2000,  preservando-se,  no
entanto os 21 (vinte e um) dias de Prisão, segundo publicado no BI nº 028, de 03Jul2017/DIM.

Em  11Set2017,  entrou  com  o  recurso  da  Revisão  Disciplinar,  ora  em  análise  por  esta
Comissão.

Do Pedido

O  requerente  pleiteia,  em  primeiro  lugar,  que  o  recurso  seja  analisado  e  julgado
PROCEDENTE pelos  argumentos  expostos,  consequentemente,  solicita  também a ANULAÇÃO da
punição publicada no BI nº 242, datado de 29Dez2016/20º BPM.

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=58386&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=339a3e6e37a01ff42a1ac9abb6aa92b489e3a3f5b980a7eae9742e0cff69a416
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=58386&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=339a3e6e37a01ff42a1ac9abb6aa92b489e3a3f5b980a7eae9742e0cff69a416
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Análise

Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do Comando Geral
nº  1269,  de  17Set2004,  publicada  no  Suplemento  Normativo  nº  026,  de  28Set2004,  destaca-se  o
seguinte:

Competência da Comissão Recursal: a 2ª CPRAD tem competência para conhecer e julgar o
presente recurso, haja vista ter sido aplicada pelo Comandante do 20º BPM;

Cabimento do Recurso: o recurso é cabível, posto que foram utilizados dispositivos legais
contidos no Art. 55, § 1º, do CDME;

Tempestividade: o recurso encontra-se TEMPESTIVO, pois atende a exigência prevista no
Art. 55, § 2º do CDME;

Legitimidade:  o  recurso foi  subscrito  por  parte legítima,  uma vez que foi  interposto por
Policial Militar penalizado por autoridade competente, atendendo o que prescreve os artigos 50 e 55 do
CDME;

Insuficiência  de  Instrução:  o  processo  foi  instruído  com  os  recursos  anteriores  e  seus
respectivos julgamentos e publicações;

Nulidade: o processo não apresenta qualquer intercorrência que possa provocar sua anulação;

Decadência ou Prescrição: não se verifica no processo;

Ilegalidade:  na documentação acostada,  contendo os recursos de Reconsideração de Ato,
Queixa e Representação com seus respectivos julgamentos, não se verifica nenhuma ilegalidade.

Nesta análise, ressaltamos que o Recorrente considera-se prejudicado pela sanção aplicada,
requerendo, nesta ocasião, a anulação da punição aplicada.

Relevante apresentar,  ipsis litteris,  o conteúdo da mensagem em tela, postada no aplicativo
WhatsApp, para que possamos formar um juízo de valor mais fundamentado:

“Observem que ao contrário do que muitos Oficiais fizeram e têm coragem de fazer,  os
Delegados apoiaram o movimento, entregando o PJES e decretando estado de greve também, medida
que  foi  fundamental  para  uma  conquista  dos  PCs.  O  que  acontece  nos  nossos  movimentos  são
‘PESSOAS  COM  INTERESSES  PARTICULARES’,  as  quais  usam  o  movimento  para  se  auto
promoverem.  Temos  que  nos  conscientizar  que  movimento  de  PRAÇAS,  não  há  necessidade  da
presença de OFICIAIS, o que só vai atrapalhar e diminuir nossas forças nas negociações.”

Ao se avaliar o conteúdo da mensagem em lide, o que se percebe é que o Querelante utiliza-
se de uma rede social para expor seu entendimento quanto à participação dos Policiais Militares por
ocasião das negociações salariais da categoria, junto ao Governo do Estado de Pernambuco, no ano de
2016.

Para isso, comparou o comportamento dos Delegados da Polícia Civil com o dos Oficiais da
PMPE,  ao  tempo  em  que  chegou  a  asseverar  que  a  participação  dos  Oficiais  nas  negociações
atrapalharia  e  enfraqueceria  o  movimento,  numa  perfeita  demonstração  de  censura  elaborada  com
críticas negativas, agravada pelo aspecto da mensagem ter sido publicada em um Grupo composto por
superiores hierárquicos, pares e subordinados do Postulante.
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A defesa traz ainda a seguinte indagação: “Que superior (Oficial) teria sido desacreditado?”,
referindo-se obviamente ao embasamento apresentado pelo Diretor da DIM, quando do julgamento do
Recurso da QUEIXA, qual seja, Art. 107, do CDME. Ora, é inegável que o contexto publicado não se
aplica a um ou outro Policial específico, quer seja Oficial ou Praça. No entanto, é evidente que todos os
Oficiais  integrantes  do  grupo  do  aplicativo  WhatsApp  denominado  “20º  BPM  –  TODOS”,  muito
provavelmente sentiram-se desacreditados pelas contundentes críticas que foram à tona, tanto que diante
de  tais  maledicências,  o  Maj  PM  Ivson  Amílcar  Botelho  da  Silva,  que  na  época  respondia  pelo
Subcomando do 20º BPM, resolveu comunicar o fato, o que deu origem ao presente processo.

Na  presença  dos  Oficiais  que  compõem  esta  2ª  CPRAD,  em  reunião  realizada  no  dia
16Mar2018, o Requerente alegou que recebeu a mensagem em lide e repassou para outros grupos de
WhatsApp,  considerando  que  estava  relacionada  a  questões  de  aumento  salarial  para  os  Policiais
Militares, porém, não teve o cuidado de avaliar seu conteúdo.

É importante frisar que, de uma maneira geral, o Postulante não acrescentou fato novo ou
comprovação de alguma situação que justificasse o cometimento da transgressão em questão.

As  alegações  produzidas  nos  recursos  que  compõem o  presente  processo  não  oferecem
quaisquer argumentos possíveis de rever o ato administrativo aplicado pelo Comando do 20º BPM, uma
vez que a mensagem postada pelo Querelante, de fato, tem o fito de, sobretudo, desacreditar superior
hierárquico, o que consiste em transgressão disciplinar, conforme ilustra o Art. 107, da Lei 11.817/2000
(CDME).

Assim, este Relator não constatou ter ocorrido injustiça ou ilegalidade na aplicação da pena,
conforme reza o § 1º do Art. 40, da Lei nº 11.817, de 24Jul2000 (CDMEPE), não havendo justificativa
para anulação de pena disciplinar imposta, observando como IMPROCEDENTE o pedido de nulidade
da pena aplicada. (SEI nº 3900000015.000148/2018-11). 

4.0.0.   DESPACHO DECISÓRIO

Nº 014/2018-SSPL/DGP-8

Assunto: Diligências Complementares em sede de Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da
Disciplina.
Origem: Portaria do Comando do 17ºBPM, nº 06, de 13 de março de 2018
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 118948-4/17ºBPM – VINÍCIUS DA SILVA ANDRADE
Licenciando: Sd PM Mat. 109910-8/17ºBPM - ELEANDRO FRANCISCO DOS SANTOS
Fatos a apurar: Conteúdo dos autos do Inquérito Policial Militar procedido por força da Portaria nº

017/2017/IPM/DPJM, de 03/10/2017,  versando sobre possíveis Transgressões Disciplinares previstas
nos artigos 97 e 128 do CDMEPE, e cometimento dos Crimes Militares insculpidos nos artigos 214 e
343 do CPM, praticados pelo licenciando.

De  início,  compulsando  os  autos  do  presente  Processo  de  Licenciamento  (PL)  neste
Comando Geral, conclui-se pela necessidade da realização de diligências complementares com base nas
razões  a  seguir  elencadas,  objetivando  elucidar  os  fatos  constantes  da  portaria  acusatória,  em
homenagem  aos  princípios  constitucionais  do  devido  processo  legal  e  da  ampla  defesa  e  do
contraditório,  no que pese o encarregado do feito  e  o  Comandante  da OME onde foi  procedido o
Processo Administrativo Disciplinar (17ºBPM), tenham chegado à conclusão pelo licenciamento ex-
officio a bem da disciplina do Sd PM ELEANDRO, nos termos do Relatório do PAD (fls. 267 a 273), e
do Parecer da Unidade acostado à investigação.

Preliminarmente, observa-se que o Processo de Licenciamento ora em análise foi iniciado
pelo encarregado sem que o PL estivesse em vigor, pois consta do Art. 3º da portaria administrativa
instauradora do feito (fl. 04) que ela deveria entrar em vigor na data da sua publicação, como de fato e
de direito o fez,  já que foi  publicada no Boletim Geral  da SDS em 31/05/2018. Contudo,  o Oficial
providenciou a Citação do licenciando antes que a portaria fosse devidamente publicada, como se infere

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=58968&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=9474ee524956797b37048e8d2be6c794712f3813bdd482869933e85bbb847b1d
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do documento de folha 229, conforme data de ciência do imputado, ocorrida em 03/04/2018, o que torna
a citação e os atos dela decorrentes juridicamente nulos.

Nesse sentido,  reza o Art.  3º  da  Instrução Normativa da Corregedoria  Geral  da  SDS nº
02/2017, tornada pública no Suplemento Normativo da PMPE nº 053, de 30/10/2017, que as portarias
instauradoras dos processos de licenciamento ex-officio a bem da disciplina deverão ser publicadas no
BG da SDS/PE. Verifica-se que a portaria instauradora deste PAD foi tornada pública no Boletim Geral
nº100 daquele órgão, datado de 31/05/2018, transcrito no BG/PMPE nº 101, de 04/06/2018. Portanto, o
ato do encarregado iniciou-se sem a previsão da Administração Pública.

Dessa  forma,  deverá  o  Oficial  incumbido  do  Processo  Administrativo  Disciplinar
providenciar nova Citação do licenciando, e assegura-lhe o que está contido no referido documento.
Ademais,  providenciará  o  encarregado  as  diligências  a  seguir  mencionadas,  diante  das  motivações
abaixo.

Fez constar o Oficial em seu relatório que solicitou à Diretoria de Gestão de Pessoas que
informasse onde se encontrava a pasta funcional do acusado para fins de análise do seu histórico na
caserna, sem que até a confecção do relatório tivesse resposta da solicitação.

A esse  respeito,  é  sabido  da  relevância  da  apreciação  dos  antecedentes  disciplinares  do
imputado para auxiliar o julgador no momento de proferir sua decisão sobre o caso. Logo, torna-se
essencial que o responsável pela investigação realize novas buscas para a obtenção de tais documentos e
juntá-los aos autos, por ser pertinente ao PAD, como bem argumentou o próprio encarregado (fl. 266),
sendo essa uma das diligências complementares a serem procedidas.

Consta do Boletim Geral da PMPE nº 161, de 24/08/2017, o despacho do Subcomandante
Geral direcionado ao Comandante do 19ºBPM para instaurar Processos Administrativos Disciplinares de
Rito Sumaríssimo em desfavor do Sd PM Mat. 109910-8 ELEANDRO FRANCISCO DOS SANTOS
em virtude de haver o miliciano procurado desconsiderar e desacreditar seus superiores hierárquicos,
nos termos do Despacho Decisório que solucionou a Investigação Preliminar inicialmente instaurada
para apurar os mesmos fatos objeto deste processo de licenciamento (fl. 76), porém, não se encontram
nos autos informações sobre tais processos, cujos resultados podem interferir no julgamento do PL.

Retornando  aos  termos  do  supracitado  Despacho  Decisório,  consta  do  seu  item  III  a
requisição ao Comandante do 19ºBPM para a adoção de providências referentes à submissão do Sd PM
ELEANDRO à Junta Médica de Saúde com o fim de avaliar sua capacidade de permanência nas fileiras
da corporação (fl. 76), todavia, não existe nos autos parecer específico da Junta sobre a demanda.

Relatou o encarregado do processo de licenciamento que, como o acusado não apresentou
testemunhas  no  prazo  estabelecido,  ele  foi  intimado  para  prestar  sua  versão  dos  fatos  em  seu
interrogatório (fls.  244 e  245).  Entretanto,  impende destacar  que o Oficial  não toma por  termo de
declarações nenhuma testemunha nem possíveis vítimas na presente investigação no intuito de melhor
valorar as provas, apenas emitindo juízo de convicção com base nas cópias de dois IPMs e de uma
Investigação  Preliminar  que  já  faziam parte  da  documentação  instauradora  do  PL,  e  no  termo do
acusado, que inclusive acontece antes da publicação da portaria instauradora do PL no BG/SDS, que
data de 31/05/2018, enquanto o acusado é ouvido em 07/05/2018. (fls. 244 a 245).

Discorreu o responsável pela apuração que este processo de licenciamento tem por finalidade
constatar o cometimento de transgressão disciplinar incompatível e indigna com a carreira militar, face o
licenciando haver representado no MPPE contra superiores hierárquicos, porém, foi apurado no bojo do
IPM instaurado para tal fim que houve, na realidade, indícios da prática dos delitos penais tipificados
nos artigos  214 e 343 do CPM por parte do Sd PM ELEANDRO (Caluniar alguém, imputando-lhe
falsamente fato definido como crime; e dar causa à instauração de inquérito policial ou processo judicial
militar  contra  alguém,  imputando-lhe  crime  sujeito  à  jurisdição  militar,  de  que  o  sabe  inocente,
respectivamente) (fls. 269 e 270). Ainda de acordo com o relatório do inquérito, houve indícios de trans-
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gressões disciplinares residuais tipificadas na Lei 11.817/2000, nos artigos 97 e 128, cometidas pelo
Soldado (fl. 270).

Na parte conclusiva do relatório do PL, aduziu o encarregado que ele adotou o instituto da
prova emprestada para a composição do procedimento investigativo,  ao utilizar-se dos depoimentos
prestados no mencionado IPM, pelo fato de serem os mesmos agentes envolvidos (fl. 269).

Todavia, para a condução do processo administrativo disciplinar, a prova emprestada precisa
estar revestida do manto da ampla defesa e do contraditório, assim como deve estar o PAD, o que não
aconteceu com o procedimento de origem, no caso, o inquérito policial militar, por não comportar este o
contraditório e a defesa plena, não devendo, dessa forma, as principais provas do PL estarem reduzidas
às cópias do inquérito, sob risco de acarretar nulidade, além daquelas provas carecerem de uma melhor
valoração. Ademais, o Oficial não apresenta motivos de não poder tomar por termo de declarações das
pessoas envolvidas.

Ainda em alusão à prova emprestada,  é relevante frisar  que há diferentes acusações nos
procedimentos em apreciação, isto é, no IPM e no processo de licenciamento. Enquanto no primeiro
busca-se apurar possíveis crimes de ameaça, abuso de autoridade e atos de improbidade administrativa,
atribuídos aos policiais representados (fl. 220), no segundo visa apurar faltas residuais decorrentes dos
crimes militares supostamente cometidos pelo licenciando quando representou contra seus superiores
hierárquicos,  previstos  nos  artigos 214 e 343 do CPM, conforme apurado no inquérito.  Ou seja,  o
processo de licenciamento avaliará a conduta do Soldado com base nos valores éticos e morais da
corporação,  na  busca  da  existência  ou  não  de  dolo  ao  representar  criminalmente  contra  superiores
hierárquicos, procurando prejudicá-los.

Relatou o encarregado do  PL que o IPM instaurado em que o licenciando figura  como
possível vítima não prosperou na comprovação da autoria dos militares com relação à imputação de
abuso de autoridade (fl. 270). Em seguida, à folha 272 do processo de licenciamento, verificou o Oficial
que a atitude do Sd PM ELEANDRO em faltar com a verdade, com intenção dolosa em prejudicar
administrativamente  seus  superiores  hierárquicos,  infringe  diretamente  os  valores  profissionais  e
deveres éticos os quais jurou defender ao ingressar nas fileiras da PMPE.

No entanto, apesar das conclusões do Oficial alusivas ao inquérito, constam apenas do IPM o
entendimento pela não existência da prática de crimes pelos policiais representados e o indiciamento do
Sd PM ELEANDRO, sem que haja do autos do processo de licenciamento, até o momento, decisão do
Ministério Público sobre o inquérito, sendo esta outra diligência que precisa ser realizada neste PAD,
com a juntada do parecer do MPPE diante da peça inquisitorial.

Discorreu também o Oficial incumbido desta investigação disciplinar que findo o prazo para
protocolo das alegações finais,  o licenciando as apresentou de forma extemporânea, corroborando o
acusado a tese de desaforamento do feito (PL), uma vez indeferida anteriormente (fls. 257, 258 e 268).

No que  pese  o  entendimento  pela  extemporaneidade  das  Alegações  Finais,  entende  este
Comado Geral que elas foram entregues no prazo estabelecido no SUNOR 053, de 30/10/2017, que
prevê o prazo de 08 (oito) dias úteis para serem apresentadas. À folha 256 do PL certificou o Oficial que
no dia 14 de maio de 2018, transcorreu o prazo de 05 (cinco) dias úteis concedidos para a apresentação
das Alegações Finais, prazo este concedido em 07/05/2018 ao término do interrogatório do licenciando.
Entretanto, reza  o  artigo 12 da Instrução Normativa da Corregedoria Geral da SDS nº 02/2017, tornada
pública  no  supracitado  Suplemento  Normativo,  que  ao  final  da  audiência  de  qualificação  e
interrogatório, deverá o encarregado do PL intimar o processado para receber o Despacho de Instrução e
Indiciação e, em decorrência, oferecer Alegações Finais no prazo máximo de     08 (oito) dias úteis  . Assim,
conclui-se que a peça de defesa está tempestiva.
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No tocante ao Despacho de Instrução e Indiciação citado logo acima, este também deixou de
ser  providenciado  na  presente  investigação  administrativa.  Prescreve  a  portaria  supra  que  aquele
despacho deve conter, circunstancialmente, os fatos que pesam em desfavor do imputado, contidos na
notificação disciplinar,  bem como tudo quanto mais foi revelado nos autos, se houver. Frise que tal
documento também está previsto no Art. 8, inciso X, da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 de
janeiro de 2007, publicada no SUNOR n° 002, de 31 de janeiro do mesmo ano. Como visto, a ausência
deste documento no caderno processual pode causar prejuízo à investigação, o que implica mais uma
providência a ser tomada durante as futuras buscas.

Com supedâneo nos arrazoados anteriormente descritos, entende este Comando Geral pela
realização das Diligências Complementares a seguir especificadas, com o escopo de elucidar os fatos
dispostos na portaria acusatória e garantir ao acusado o princípio constitucional da ampla defesa e do
contraditório.

Isto posto, este Comandante Geral resolve:

I – Encaminhar os autos do Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina
em  apreço  ao  Comandante  do  17ºBPM,  com  o  fim  de  proceder  as  Diligências  Complementares
discriminadas abaixo, através de encarregado, tão logo do recebimento dos autos originais do PL pelo
Oficial incumbido das diligências, designado pela epigrafada Unidade:

a)  Proceder  nova  Citação do  licenciando e  assegura-lhe  o que  é  legalmente  previsto no
aludido documento, com supedâneo no Art. 5º da Instrução Normativa da Corregedoria Geral da SDS nº
02/2017, tornada pública no SUNOR nº 053, de 30/10/2017;

b) Acostar aos autos do Processo Administrativo Disciplinar as Fichas de Justiça e Disciplina
e Folhas de Alterações do licenciando,  atualizadas,  inclusive constando o seu comportamento,  com
possível histórico de elogios, punições e resultados de eventuais recursos impetrados;

c)  Juntar  ao  PAD  o  resultado  dos  Processos  Administrativos  Disciplinares  de  Rito
Sumaríssimo em desfavor do Sd PM Mat. 109910-8, Eleandro Francisco dos Santos em virtude de haver
procurado desconsiderar e desacreditar seus superiores, conforme requisitado no despacho decisório que
solucionou a investigação preliminar instaurada para apurar os mesmos fatos objeto deste processo de
licenciamento (fl. 76);

d) Constar o resultado da submissão do Sd PM ELEANDRO à Junta Médica de Saúde que
teve como fito avaliar sua capacidade de permanência nas fileiras da corporação (fl. 76);

e) Tomar por termo de declarações, na qualidade de  vítimas: o Cel PM Carlos José Viana
Júnior, Cel RR PM Rinaldo Renato da Silva, Subten PM Alexandre José Barros de Melo e Sgt PM
Jucelino  César  Leite  Torres;  Testemunhas:  Sgt  PM Jânio  Odon  de  Alencar,  Edílson  Francisco  dos
Santos, Fabiano Flávio Francisco da Silva e o Bel Nilzon Elias de Santana;

f)  Juntar  o  Parecer do Ministério  Público de Pernambuco referente  ao Inquérito  Policial
Militar instaurado através da Portaria nº 017/2017/IPM/DPJM, que vislumbrou indícios da prática dos
delitos  penais  tipificados  nos  artigos  214  e  343  do  CPM,  supostamente  perpetrados  pelo  Sd  PM
ELEANDRO;

g) Acostar cópia da Solução do Inquérito Policial Militar instaurado por meio da Portaria nº
013/2016-DPJM,  de  17/05/2016,  a  qual  seguirá  em  apenso  aos  autos  para  o  17ºBPM  quando  da
devolução do PL ao batalhão, para as diligências complementares;

h) Reinquirir o licenciando por meio de termo de qualificação e interrogatório, realizando as
perguntas julgadas cabíveis para a elucidação do caso;
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i) Providenciar o competente Despacho de Instrução e Indiciação, conforme as previsões do
Art.  8º,  inciso X, da Portaria do Comando Geral nº 088,  de 24/01/2007, e do Art.  12 da Instrução
Normativa  nº  02/2017/Cor.Ger./SDS,  constando  as  conclusões  da  apuração,  com  as  respectivas
motivações, circunstanciadas e fundamentadas, com base nas folhas do PAD, sobre a existência ou não
de irregularidades cometidas pelo licenciando;

j) Assegurar ao acusado a apresentação das alegações finais de defesa no prazo máximo de
08 (oito) dias;

k) Por fim, elaborar Relatório Complementar e conclusivo, acrescentando as conclusões e
motivações atinentes aos fatos, remetendo os autos ao Comandante do 17ºBPM para emissão de Parecer
ou demais providências cabíveis, encaminhando ao final o processo administrativo disciplinar a este
Comandante Geral para Solução;

II  -  Estabelecer  o  prazo  de  20  (vinte)  dias  corridos  para  a  conclusão  das  Diligências
Complementares,  a  partir  do  recebimento  dos  autos  pelo  encarregado,  sem  prejuízo  de  eventuais
prorrogações de prazo, necessárias à efetivação das diligências.

III – Determinar que a Diretoria de Gestão de Pessoas, através da DGP-8/Setor Correicional,
encaminhe,  em  mídia  digital,  cópia  desta  Decisão,  do  Relatório  do  encarregado  do  Processo  de
Licenciamento e do Parecer da autoridade instauradora do feito, ao Corregedor Geral da SDS, Chefe da
2ª  Seção do  EMG e  ao  Comandante  do  17ºBPM,  constando o  SIGPAD nº  2018.5.1.000451,  para
conhecimento e providências julgadas competentes;

IV  –  Publicar  este  Despacho  Decisório  em  Boletim  Geral  da  PMPE.  (SEI  nº
3900000014.000112/2018-39). 

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Pois tu, Senhor, abençoarás ao justo; circundá-lo-ás da tua benevolência como de um escudo.

(Salmos 5:12)

https://www.bibliaonline.com.br/acf/sl/5/12+
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=157463&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=82a13632cb8b18f23a9dd39e9b64c7b45ddd083b7045a5a060540529255a5149

